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Relator: Josué Ribeiro Mendes

Projeto de Lei nº 40/2025, que “Al-
tera a Tabela do vencimento-base
dos Agentes Comunitários (ACS) e
Agentes  de  Combate  à  Endemia
(ACE) e dá outras providências”.

1. RELATÓRIO

Trata-se de projeto de Lei Ordinária, de autoria do Excelentíssimo Pre-
feito do Município de Viana, Wanderson Borghardt Bueno, que  “Altera a Tabela
do vencimento-base dos Agentes Comunitários (ACS) e Agentes de Combate à Ende-
mia (ACE) e dá outras providências”.

O projeto foi protocolado em 18/03/2025 e tramita com processo sob nº
669/2025.

Após conhecimento da proposição pela presidência, foi incluída proposi-
ção em plenário, e após lida, seguiu para elaboração de exame e elaboração de
pareceres jurídico e do relator nas Comissões de Justiça e Redação e Comissão
de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas.

Na justificativa ao projeto foi salientado que   “o valor do salário mínimo
passou para R$ 1.518,00 (um mil e quinhentos e dezoito reais) a partir de 1º de janeiro
de 2025”, e “o vencimento base inicial da carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e
Agentes de Combate às Endemias passou para R$ 3.036,00 (três mil e trinta e seis re-
ais), a partir de 1º de janeiro de 2025” e assim, na justificativa apresentada, o  “Pro-
jeto de Lei objetiva o cumprimento do §9º do artigo 198 da Constituição Federal, altera-
da pela Emenda Constitucional nº 120, de 05 de maio de 2022 […]”

O presente voto se destinou a analisar a adequação do projeto às normas
orçamentárias  e  financeiras  vigentes,  em especial  à  Lei  de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e às demais disposições aplicáveis à ma-
téria.

O processo segue com trâmite em regime normal.

Eis o relatório, no essencial.
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2. VOTO DO RELATOR

Compete  à  Comissão  de  Finanças,  Orçamento  e  Tomada  de  Contas
(CFOTC) opinar obrigatoriamente sobre todas as proposições e matérias de ca-
ráter financeiro e orçamentário, conforme o art. 62, inciso I, do Regimento Inter-
no da Câmara de Vereadores de Viana.

No exame do PLO nº 40, de 2025,  constatamos tratar-se de proposição
que não possui vício ordem financeira e orçamentária, pelas razões a seguir
expostas.

O impacto financeiro do projeto foi devidamente estimado pela Prefeitu-
ra, sendo projetado o acréscimo de despesas nos seguintes montantes:

• Exercício de 2025: R$ 789.091,22;

• Exercício de 2026: R$ 807.840,21;

• Exercício de 2027: R$ 826.649,21.

Esses valores foram considerados na projeção do total de gastos com pes-
soal, que se mantém dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF). De acordo com os demonstrativos financeiros anexos ao pro-
jeto, o índice total de despesa com pessoal, após a implementação da medida,
atingirá 45,12% da Receita Corrente Líquida em 2025, 45,25% em 2026 e 45,38%
em 2027, mantendo-se abaixo do limite prudencial de 51,30% e do limite máxi-
mo de 54% estabelecido pela LRF.

O presente projeto de lei encontra respaldo na Constituição Federal, es-
pecialmente no  artigo 198,  §9º,  introduzido pela Emenda Constitucional  nº
120/2022,  que estabelece que os  vencimentos dos  Agentes  Comunitários  de
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias não podem ser inferiores a
dois salários mínimos e que a União deve repassar os valores necessários aos
entes federativos.

O parecer jurídico da Procuradoria da Câmara reforça a constitucionali-
dade da matéria, destacando que a fixação do piso salarial segue a normatiza-
ção federal e que os municípios possuem competência suplementar para re-
gulamentar a política remuneratória desses servidores, nos termos do artigo
30, inciso II, da Constituição Federal. 
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Ademais, a Comissão de Justiça e Redação ressaltou a necessidade de
observância ao artigo 169 da Constituição Federal, que dispõe sobre a adequa-
ção das despesas com pessoal à disponibilidade orçamentária, evitando com-
prometer a responsabilidade fiscal do município.

A Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) exige
que qualquer aumento de despesa com pessoal esteja respaldado por demons-
trativos de impacto orçamentário e financeiro, além da comprovação de que as
despesas não ultrapassarão os limites impostos pela legislação. O projeto aten-
de a esses requisitos, conforme demonstrado pelos anexos apresentados.

Além disso, a Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, assi-
nada pela Secretária Municipal de Saúde, atesta que há compatibilidade da des-
pesa com a Lei Orçamentária Anual (LOA), o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), garantindo que os valores necessários para a
execução da  proposta  estão  devidamente  previstos  no  orçamento  municipal
vigente.

3. CONCLUSÃO

Diante da análise do Projeto de Lei, bem como dos documentos apresen-
tados e dos pareceres jurídicos emitidos, verifica-se que a proposta do chefe do
executivo atende às normas orçamentárias e financeiras, observando os princí-
pios da responsabilidade fiscal e a adequação aos instrumentos de planejamen-
to municipal, uma vez que o impacto financeiro previsto não compromete a
capacidade do município de cumprir suas obrigações legais e não ultrapassa os
limites estabelecidos pela LRF.

Além disso, a proposta encontra fundamento na legislação vigente, res-
peitando os ditames da Emenda Constitucional nº 120/2022 e demais normas
aplicáveis. Dessa forma, opinamos pela  viabilidade financeira e orçamentária
da proposta,  recomendando-se sua aprovação no âmbito da Comissão de Fi-
nanças, Orçamento e Tomada de Contas.

JOSUÉ RIBEIRO MENDES

Vereador – Relator
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